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MENSAGEM Nº 09/2016
Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “autoriza o Poder Executivo a celebrar Termos Aditivos aos contratos firmados com a União, nos termos da Lei Complementar nº 148/2014”.

A presente medida, originária do expediente administrativo n. 1.675/2016-PMV, possui como escopo a renegociação da dívida do Município de Valinhos com as facilidades e com os novos critérios de indexação estabelecidos através da Lei Complementar n° 148/2014 e do Decreto Federal n° 8.616/2015.
 
Para tanto, a legislação de regência exige o preenchimento de diversos requisitos pela Municipalidade, dentre os quais, autorização legislativa específica sobre a matéria (art. 2°, § 1°, I – Decreto 8616/15), em conformidade com a medida ora proposta à douta apreciação de Vossa Excelência e dos Nobres Edis que compõem está lídima Casa de Leis. 

 
Os detalhes da proposta de renegociação poderão ser analisados no anexo da presente medida, composto pelo ofício n° 01/2016 da Gerência da agência de Valinhos do Banco do Brasil, operador obrigatório da contratação.
 

Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 26 de janeiro de 2016.
CLAYTON ROBERTO MACHADO

Prefeito Municipal

Anexos: Projeto de Lei e ofício 01/16 Banco do Brasil
Ao

Excelentíssimo Senhor

SIDMAR RODRIGO TOLOI

Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP







(MBAC/mbac)

PROJETO DE LEI

Autoriza o Poder Executivo a celebrar Termos Aditivos aos contratos firmados com a União, nos termos da Lei Complementar nº 148/2014.

CLAYTON ROBERTO MACHADO, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. O Poder Executivo é autorizado a celebrar termos aditivos aos contratos firmados com a União em conformidade com as disposições emergentes da presente Lei.

Art. 2º. Os Aditivos de que trata esta Lei serão formalizados observando-se os termos e condições estabelecidos pela Lei Complementar nº 148/2014, regulamentada pelo Decreto nº 8.616, de 29 de dezembro de 2015, para alteração das condições dos contratos aditados.

Art. 3º. Para pagamento do principal, juros e outros encargos, inclusive a remuneração a que o agente financeiro da União fará jus pelos serviços prestados e demais despesas dos contratos e seus aditivos, fica o Banco do Brasil S/A autorizado a debitar na conta corrente mantida em sua agência, indicada nos contratos, em que são efetuados os créditos dos recursos do Município, os montantes necessários para cumprimento das obrigações, nos prazos contratualmente estipulados.

Parágrafo único. Fica dispensada a emissão da nota de empenho para a realização das despesas a que se refere o caput deste artigo, nos termos do art. 60, § 1°, da Lei 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 4º. Permanecem vinculadas ao refinanciamento de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, em garantia das obrigações assumidas no contrato de refinanciamento e seus aditivos, as receitas de que tratam os artigos 156, 158, 159, inciso I, alínea “b” e parágrafo 3º, nos termos do § 4º do art. 167 da Constituição Federal, e a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996.
Parágrafo único. No caso de os recursos do Município, a que se refere o caput, não serem depositados no Banco do Brasil, fica a instituição financeira depositária autorizada a debitar e transferir imediatamente os recursos a crédito do Banco do Brasil, nos montantes necessários à amortização e liquidação da dívida, nos prazos contratualmente estipulados, na forma estabelecida no caput.
Art. 5º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a promover as modificações orçamentárias que se fizerem necessárias ao cumprimento do disposto nesta Lei.
Art. 6º. Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos Contratos a que se refere a presente Lei.

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Valinhos, 

aos 

CLAYTON ROBERTO MACHADO

Prefeito Municipal

ALEXANDRE AUGUSTO SAMPAIO
Secretário de Assuntos Jurídicos e Cidadania

EDERSON MARCELO VALÊNCIO
Secretário da Fazenda
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